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			CAPÍTULO 1


			REFLEXÕES SOBRE O TELETRABALHO


			Alessandro Fonseca Câmara


			Introdução


			Refletir sobre a emergência do ensino remoto, durante a pandemia, requer um olhar sobre uma questão fundamental, o “trabalho”, que também foi reconfigurado e ressignificado como ocorreu nos processos pedagógicos de ensino e aprendizagem; nessa esteira o teletrabalho, que ganha inúmeras titulações como trabalho remoto, trabalho híbrido, não presencial e tantas outras, transformando-se na nova constante do mundo do trabalho, merecendo uma reflexão importante neste momento. 


			O Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) destaca que, com base nos dados da Pesquisa Nacional por Amostra de domicílios realizada pelo  Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), “11% dos trabalhadores estiveram em trabalho remoto em 2020 no Brasil” e desse percentual 50% são de trabalhadores da Educação. Nesse sentido, é necessário desvelar as relações conceituais que cercam a categoria do teletrabalho para melhor compreensão desse novo cenário, o qual o trabalhador foi imerso abruptamente e antecipadamente no ano de 2020 em função da pandemia de covid-19.


			O objetivo deste capítulo1 é apresentar e refletir sobre a origem, conceito e principais definições referentes ao teletrabalho de forma abrangente, possibilitada a partir de uma revisão da literatura, e identificar o percurso histórico dessa forma de trabalho e utilização pelos meios e novos arranjos produtivos proporcionados pelas revoluções técnico-científicas, estabelecendo sempre uma ligação com a evolução da humanidade e as tecnologias de informação disponíveis em cada fase, em que as barreiras espaço-temporais são determinantes para a execução do teletrabalho. Para tanto, passamos à conceituação de origens e definições de teletrabalho, pacificado pelo entendimento majoritário dos seus pensadores.


			1. Origem


			Etimologicamente, a palavra teletrabalho tem origem no prefixo grego tele que remete “à distância”, “longe de”, ou seja, a expressão indica um tipo de trabalho realizado a distância ou remotamente. Nos países de língua inglesa, é preponderante a utilização das palavras telework ou telecommuting, no idioma francês télétravail, no espanhol teletrabajo e italiano telelavoro. Segundo Rocha e Amador (2018), nos EUA, é mais frequente o uso do termo telecommuting, enquanto na Europa sobressai o uso do telework, e do mesmo modo, a Organização Internacional do Trabalho (OIT) opta pelo termo teletrabalho (telework, em inglês). Quanto à origem enquanto categoria de trabalho, está ligada à evolução dos meios de comunicação e remonta à invenção do telégrafo e do código Morse, por Samuel Morse em 1835. Essa tecnologia viabilizaria a comunicação a distância, transmitida por meio de pulsos eletromagnéticos em linhas de transmissão que acompanhavam o trajeto das ferrovias. 


			Segundo Ward (1997), John Edgard Thompson, presidente da empresa Pennsylvania Railroad nos Estados Unidos, realizou a junção da invenção de Morse com a experiência na gestão de trabalho a distância através de uma rede privada de telégrafos em 1857, o experimento objetivava o acompanhamento das obras da ferrovia, por meio remoto; essa experiência é conhecida como a origem do teletrabalho no mundo. Para Lemesle e Marot (1994), o “trabalho à distância” apareceu nos anos 1950, calcado nos estudos de Norbert Wiener sobre Cibernética. O autor exemplifica o trabalho de um arquiteto que, mesmo vivendo na Europa, supervisionaria a construção de uma obra nos Estados Unidos, utilizando a tecnologia de fac-símile, já disponível à época em muitos países. Já na década de 1960, segundo Ward (1997), Stephane Shirley criou um pequeno negócio para desenvolvimento de sistemas de informática, chamado “Freelance Programmers”, com sede na Inglaterra, com o objetivo de ser gerenciado da própria casa. Registra-se ainda nos anos 60, na Europa, um movimento de trabalho em casa, inicialmente ligado à produção de vestuário e calçados, abrangendo outros setores na década de 1970.


			A discussão sobre a origem do teletrabalho ganha evidência e relevância a partir da década de 1970, com um projeto desenvolvido por Jack Nilles nos Estados Unidos, o estudo de Nilles em 1973, ano que data uma grande crise petrolífera no mundo, obrigando a economizar combustíveis; a experiência de Nilles consistiu em substituir ou eliminar o deslocamento parcial ou total em até duas vezes por dia da casa para o trabalho, por meio da utilização de computadores e telecomunicações disponíveis à época; essa experiência empírica ficaria conhecida como telecomuniting (Nilles, 1988), que na tradução para o português significa hoje teletrabalho. Outro conceito importante foi a telemática que surge pela primeira vez em 1978, no relatório elaborado para o governo francês por Simon Nora e Alain Minc, sobre a informatização da sociedade, nele a telemática representa um conjunto de técnicas e serviços que recorrem simultaneamente às tecnologias de telecomunicação e de informática.


			Não podemos deixar de rememorar a obra do futurólogo americano Alvin Toffler A terceira onda (1980); nela, Toffler prevê a onda da informação a partir de 1970 e o acirramento da mão de obra bimodal como consequência da revolução técnico-científica. Na sua obra, editada pela primeira vez em 1980, o autor ilustra também a possibilidade de um movimento que ele chama de “uma indústria familiar”, provocada pelo deslocamento dos escritórios e pequenas indústrias para as residências do trabalhador. Ainda nessa esteira, o “trabalho em casa”, reflexo desse movimento, e o “trabalho a distância”, possibilitado pela “onda da informação”, convergem para o teletrabalho como conhecemos na atualidade.


			2. Conceitos, definições e características


			De forma prática e objetiva, o teletrabalho já foi realizado no passado de muitas formas, por exemplo: utilizando o código Morse via telégrafos; por meio de telefone com a utilização da mensagem fonada; digitalizações com fac-símile; viabilizado por mensagens de texto em plataformas específicas. A partir do surgimento da internet e evolução das novas Tecnologias de Informação Comunicação e mídias (TICs), o contorno do teletrabalho circula com maior intensidade na web e com a utilização massiva de computadores e smartphones. 


			O conceito de teletrabalho é amplo e em discussão, dados os avanços tecnológicos ocorridos no século XX e novos contornos para atendimento de segmentos de mercado. Existem conceitos como home office, trabalho remoto, trabalho a distância, trabalho virtual, trabalho on-line, entre outros termos. 


			As definições acompanham a amplitude dos conceitos devido à vasta abrangência para aplicação do teletrabalho nas organizações e na vida cotidiana da humanidade; dessa forma, o teletrabalho pode ser definido pelo caráter remuneratório, segundo Illegems, Verbeke e S’Jegers (2001, p. 1), realizado de casa ou de unidades satélites ou “de qualquer outra estação de trabalho fora do escritório principal por pelo menos um dia”. Para Rosenfield e Alves (2011, p. 216), “em sentido restritivo, teletrabalho pode ser definido como trabalho a distância com utilização de TICs”. Fica claro que as definições se concentram na forma de operacionalizar o fluxo do teletrabalho em termos de organização, contratação e do espaço e tempo em que serão realizadas as tarefas. Segundo a convenção 177 de 1996 da Organização Internacional do Trabalho (OIT), trata-se apenas do trabalho em domicílio, sendo aquele realizado “em sua residência ou em outro local de sua escolha, diferente do local de trabalho do empregador”. Ainda que possa ser interpretado por algumas correntes como teletrabalho, a OIT não tem uma convenção específica, já a legislação brasileira através da Lei nº 13.467/2017, popularmente conhecida como Lei da reforma trabalhista, define o teletrabalho como “a prestação de serviços preponderantemente fora das dependências do empregador, com a utilização de tecnologias de informação e de comunicação” (Brasil, 2017), e se equipara ao trabalho presencial de acordo com o regime de execução.


			Ao adentrar na questão temporal para realização das atividades, é importante destacar que o teletrabalho pode ser definido em relação ao regime de execução, podendo ser:


 
 

			- Regime integral (não há atividades presenciais no espaço de um único contratante);


			- Regime parcial ou híbrido (há atividades presenciais no espaço do contratante, em dias ou horários preestabelecidos);


			- Regime de alternância (há alternância entre períodos de atividades presenciais e a distância, um exemplo mais claro seria em regiões de inverno mais severo onde o trabalhador não consegue se deslocar em função da neve);


			- Freelance (por demanda para atendimento de vários clientes ou empregadores).


 
 

			Esses regimes de execução podem assumir outras nomenclaturas, considerando outras variáveis relevantes, como os segmentos e nichos de mercado em que haverá a oferta dos produtos e serviços, e ainda a forma de recrutamento, vinculação e contratação dos trabalhadores, sendo assalariados ou não, remunerados por produção dentre muitas outras variáveis. Quanto à forma de recrutamento, organização e contratação, esta última carrega em si uma possibilidade de maior precariedade, devido à falta de regulamentação em alguns setores e às consequências de um regime de acumulação flexível. Um estudo realizado por Rocha e Amador (2018) apresentou dados de milhares de trabalhadores em atividade no ano 2000 em 10 países da comissão europeia que, à época, já evidenciava o surgimento desse modelo de trabalho, esse estudo com dados sistematizados por Rosenfield e Alves (2011) cita a existência de seis categorias principais de teletrabalho que podem nos ajudar a entender melhor possíveis arranjos produtivos no exercício do teletrabalho, desde que haja mediação tecnológica: trabalho em domicílio; trabalho em escritórios-satélite; trabalho em telecentros; trabalho móvel; trabalho em empresas remotas ou off-shore; call-centers; trabalho informal.


			Usualmente nos referimos ao teletrabalho realizado em casa como home office, que nada mais é do que parte de um arranjo produtivo. Para Câmara e Ferreira (2021), as variáveis das condições de produção em regime de teletrabalho são originadas em circunstâncias materiais e imateriais e estão ligadas principalmente à dimensão temporal e espacial em que serão realizadas as atividades. É importante destacar que o fator predominante para a viabilização do teletrabalho é a tecnologia informacional, sem ela não há possibilidade de mediação e, consequentemente, não haveria esse tipo de trabalho.


			A principal característica do teletrabalho seria a “utilização de computadores e equipamentos de telecomunicações para trabalhar em casa ou em um local remoto (geralmente no bairro), um ou mais dias por semana” (Van Sell; Jacobs, 1994, p. 81). É possível obter um consenso quanto à terminologia e caracterização mais adequada ao teletrabalho, o qual apresenta relações cada vez mais virtuais, mediadas pelas TICs, tráfego de dados pela internet preponderantemente e plataformas de controle de produtividade (Câmara; Ferreira, 2021). Em seguida, apresento as relações conceituais sobre o teletrabalho para melhor fundamentação do estudo.


			3. Relações conceituais 


			É importante estabelecer as relações conceituais que cercam o teletrabalho, pois o tratamento, dado usualmente pelo senso comum, decorre da produção científica sobre o tema e alternativas funcionais para solução de problemas pontuais; dessa forma, há uma grande gama de categorias e definições para formas ou modelos de teletrabalho, que comumente se remetem ao arranjo produtivo e sua característica principal à exemplo do conhecido home office, frequentemente generalizado como teletrabalho, assim, buscaremos estabelecer as relações conceituais, para melhor elucidação da categoria teletrabalho.


			É necessário estabelecer inicialmente uma relação conceitual com a categoria trabalho postulada por Karl Marx (2011), principalmente do ponto de vista objetivo e na produção material, o que implicou no conceito de trabalho vivo realizado pelo próprio ser humano e com o resultado final de produzir algo palpável “material”. É importante ressaltar que o nível de tecnologia era muito baixo à época da escrita de suas obras, restringia-se a um conjunto de ferramentas de baixa complexidade e algum maquinário em desenvolvimento. Entretanto, Marx pensou para além do trabalho material predominante em seu tempo. Na abordagem marxista sobre o trabalho, Vieira (2018, p. 143) ressalta a existência do trabalho imaterial: “o trabalho imaterial seria aquele que não produz ou vende um bem material. Com a revolução informacional nas últimas décadas do século XX, todo trabalho teria se transformado em serviço”. Do ponto de vista marxista, podemos caracterizar o teletrabalho como “imaterial”. Partindo do conceito clássico em Marx, há a necessidade de estabelecer novas relações conceituais surgidas a partir da evolução tecnológica e, evidentemente, a transformação dos meios de produção. 


 
 

			

				

					

					

				

				

					

							

							Relações conceituais com o teletrabalho


						

							

							Conceitos


						

					


					

							

							Trabalho a distância   


						

							

							(Huws, 1995) Trabalho à distância com utilização de Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs)


						

					


					

							

							(Brasil, 2011) Não se distingue entre o trabalho realizado no estabelecimento do empregador, o executado no domicílio do empregado e o realizado a distância, desde que estejam caracterizados os pressupostos da relação de emprego.


						

					


					

							

							(Rosenfield; Alves, 2011) Trabalho a distância com utilização de TICs.


						

					


					

							

							Trabalho remoto


						

							

							(Van Sell; Jacobs, 1994) Trabalho com utilização de computadores e equipamentos de telecomunicações executado de casa ou em um local remoto, um ou mais dias por semana. 


						

					


					

							

							(Sobratt, 2021) Trabalho remoto é o mesmo que teletrabalho.


						

					


					

							

							Trabalho flexível


						

							

							(Harvey, 1992) Trabalho com contratação flexível, jornadas parciais, por demanda, seguindo um “regime de acumulação flexível”.


						

					


					

							

							(Gallardo Moya, 1998) Trabalho sinônimo de trabalho a distância, trabalho fora da empresa, teletrabalho, trabalho periférico, trabalho remoto.


						

					


					

							

							Home office


						

							

							(Toffler, 1980) Trabalho executado a partir de escritórios e “uma indústria familiar dum tipo superior” nas casas.


						

					


					

							

							(Illegems; Verbeke; S’Jegers, 2001) Trabalho remunerado a partir de casa, de um escritório satélite, de um centro de teletrabalho ou de qualquer outra estação de trabalho fora do escritório principal por pelo menos um dia. 


						

					


					

							

							Telecommunting


						

							

							(Nilles, 1988) Trabalho com a substituição parcial ou total do trajeto duas vezes ao dia para o trabalho pelo uso de telecomunicações e computadores. 


						

					


					

							

							Cibertrabalho


						

							

							(Antunes; Braga, 2009) Trabalho a distância, o melhor dos mundos para o capital. Você trabalha em sua casa, onde o público e o privado se embaralham.


						

					


					

							

							Trabalho virtual


						

							

							(Mill, 2012) Trabalho realizado a distância, fora do espaço físico do gestor e se realiza com o apoio das TDIC e no caso da docência virtual pode ser considerada também como teletrabalho.


						

					


				

			


			Tabela 1. Relações conceituais com o teletrabalho


			Fonte: Elaborado pelo autor.


			Há uma dificuldade de consenso quanto à adoção única do “teletrabalho” nos estudos científicos, pois, em grande parte dos textos, a abordagem inicial é o teletrabalho e, no decorrer dos textos, frequentemente são tratados como trabalho a distância, trabalho remoto, trabalho flexível, home office, Telecommunting, cibertrabalho, trabalho virtual, conforme explicitado na tabela anterior. Com a consolidação e relacionamento de todos esses conceitos, o teletrabalho pode ser conceituado como uma categoria do trabalho com objetivos específicos, realizado a distância entre um ou mais atores do processo, mediado por tecnologias de informação e comunicação, precede à existência de conexão a uma rede de tráfego de dados e equipamentos capazes de realizar a interface da ação humana, “o trabalho” em dados trafegáveis. Obviamente, como já ressaltado anteriormente, existem muitas variáveis e arranjos possíveis, e como forma de melhor expressar esses fatores, condensamos na tabela abaixo algumas das principais variáveis.


 
 

			

				

					

					

					

					

				

				

					

							

							Principais variáveis do teletrabalho


						

					


					

							

							Tempo


						

							

							Espaço


						

							

							Remuneração


						

							

							Contrato


						

					


					

							

							Síncrono ou assíncrono


						

							

							Dentro ou fora da organização


						

							

							Fixa ou flexível 


						

							

							Formal ou informal


						

					


				

			


			Tabela 2. Principais variáveis


			Fonte: Elaborado pelo autor.


			Ainda sobre as variáveis, pode-se depreender uma série de condições e desdobramentos. Quanto ao tempo, as atividades podem ser por demanda ou fluxo contínuo, em relação ao espaço, podem ocorrer dentro da organização com a utilização de TICs ou em centros de teletrabalho na vizinhança (cooworking), espaços compartilhados por trabalhadores de diferentes organizações, escritórios-satélites ligados a uma central da mesma entidade, sem nenhum lugar geograficamente definido “nômade ou crowdwork” e, por último e não menos importante, a casa do trabalhador popularmente denominada de “home office”. Na questão ligada à remuneração, pode ser fixa, geralmente assalariada, ou por demanda “flexível”, nesse modelo, o trabalhador recebe a exata medida do que produz, o que Abílio (2020) chama de trabalhador “just-in-time”. No quesito contratual, pode ser formal via contrato de trabalho ou outro instrumento de ajuste aceitável na legislação vigente para serviços autônomos. Entretanto, a informalidade contratual é bastante comum, hoje surgem infinitas possibilidades de trabalho precarizado por meio de plataformas digitais; dentre essas formas, um movimento originado no Reino Unido chamado “zero hour contract [contrato de zero hora], operado por meio de plataformas. Esse movimento de informalização e remuneração via plataformas se popularizou como “uberização do trabalho”, que trataremos logo à frente.


			4. Novas roupagens do fordismo, taylorismo e toyotismo: uberização ou plataformização


			O conceito de uberização deriva do trabalho nas plataformas, por vezes denominado de uberizado, dessa forma, cada vez mais vem ganhando status de modelo de trabalho. O termo ganhou notoriedade com a expansão e visibilidade global da empresa de tecnologia Uber, que, segundo Slee (2017), surgiu em 2009 nos Estados Unidos e desembarca no Brasil em 2014, no momento em que o país sediava a copa do mundo de futebol. A definição mais apropriada para o ramo de negócio da empresa Uber é a operacionalização de uma plataforma de intermediação de mão de obra entre usuários prestadores de serviço e usuários clientes, que é executado pontualmente por demanda na qual o cliente manifesta a demanda e o prestador aceita e fornece o serviço, enquanto a plataforma gerencia todos os dados até o final da execução. Todo esse processo é viabilizado por meio de aplicativo acessível por smartphones, possibilitando a conexão entre motoristas, passageiros e itinerários.


			As transações da empresa Uber sofreram um crescimento exponencial, chegando em 2017 a um valor de mercado de 70 bilhões de dólares (Slee, 2017). O modelo de negócio da plataforma baseia-se no tempo livre de pessoas disponíveis para trabalhar por demanda e existência de passageiros em potencial. O tempo livre aqui, como perspectiva, é atribuído principalmente às pessoas desempregadas, ou empregadas que desejam complementar a sua renda. Conforme informações da homepage da empresa, atualmente, o modelo de negócio amplia-se para entrega de comida, através da colaboração de motoqueiros, ciclistas e outros modais de transporte. 


			Na verdade, uma das bases que sustentam o modelo de negócio da Uber é de fato o alto grau de mensuração e controle, já que “parceiros que não mantenham uma avaliação mínima por parte dos usuários podem ser desativados da plataforma” (Uber, 2021).


			Os motoristas usuários da plataforma são remunerados à exata medida da sua produção, e o monitoramento dessa ação ocorre por meio do GPS em tempo real, viabilizado com a tecnologia de inteligência artificial, com a transformação de informações em algoritmos. 


			A Uberização do trabalho vem se tornando uma alternativa funcional ao desemprego estrutural nos países em desenvolvimento ou com problemas econômicos como o Brasil; a informalidade e simplicidade desse tipo de empreendimento por parte do usuário prestador de serviços, que depende objetivamente de um smartphone conectado à internet e um veículo para transporte, vem ganhando muita notoriedade nos últimos tempos. Cada vez mais, vemos brasileiros de todas as idades se identificarem profissionalmente como motoristas ou entregadores de aplicativo. Vale relatar os dados apresentados no Painel TIC Covid-19, que demonstram algo em torno de 8% da população trabalhando como entregador ou motorista de aplicativo, e ainda quase 40% realizando trabalho pela internet.


			O trabalho pela internet, identificado por vezes como remoto ou on-line, é na verdade o teletrabalho, o que muda são apenas questões conceituais, mas em essência a definição básica permanece. Para Abílio (2019), existem duas categorias de trabalho on-line: a primeira seria em regime de work on demand, trabalho por demanda, em que há uma localização geográfica determinada para execução, semelhante ao Uber; e a segunda seria a de crowdwork, em que o trabalho é executado independentemente da localização geográfica dos atores, sejam os trabalhadores, clientes e plataformas. Independentemente de variáveis mais específicas quanto à operacionalização em ambas as categorias, o trabalho que ocorre a distância e por meio das Tecnologias de Informação, Comunicação e Mídias e que tem como fio condutor principalmente a internet é o “teletrabalho”, o que pode variar são os arranjos produtivos. O trabalho uberizado é também conhecido como plataformizado, para tanto, passamos a alguns conceitos importantes sobre as plataformas.


			As plataformas digitais surgem com o advento da internet e, dentro do ambiente virtual, permitem o processamento de dados em grande quantidade, e uma vez transformados em algoritmos matemáticos, que são equações interpretáveis pelas máquinas, produzem resultados lógicos e racionais em alta velocidade de processamento através de inteligência artificial. Para Srnicek (2016, p. 43 apud Grohmann, 2020b, p. 111), “plataformas são infraestruturas digitais que possibilitam a interação entre dois ou mais grupos”. Boa parte das plataformas tem meramente a finalidade de exploração comercial ou logística voltadas ao varejo, mas também há a utilização de algoritmos para fins de interpretar comportamentos na sociedade que podem causar, segundo Berardi (2012, p. 31 apud Grohmann, 2020b, p. 110) “a redução da vida social a implicações matemáticas dos algoritmos financeiros”, ou seja, apropriar-se e criar valor a partir da lei mais implacável da economia “oferta e procura”.


			As plataformas produzem uma infinidade de possibilidades de trabalho plataformizado fetichizado como livre e flexível, que foge à regulamentação jurídica e ao modelo de trabalho tradicional. Entretanto, segundo Abílio (2020), os trabalhadores usuários da plataforma estão sujeitos à alta mensuração e controle das suas atividades por meio de informações transformadas em algoritmos que possibilitam mecanismos de monitoramento nem sempre muito claros e explícitos ao trabalhador plataformizado. A plataformização também pode ser conceituada como uberização. Muitos aspectos da plataformização ou uberização se estendem para outras áreas para além dos serviços, dentre elas a educação através das plataformas virtuais de ensino a distância. Na Educação a Distância (EaD), as plataformas configuram-se como um dos principais ambientes de trabalho. Para Mill (2006, p. 49), “Uma Plataforma AVA é um ambiente na Internet que possui diversas ferramentas para elaboração e implementação de conteúdos e cursos”. Podemos destacar a utilização massiva do aplicativo/software Moodle, pois se constata que existem mais de 213 milhões de usuários no mundo (Moodle, 2021). Qualquer pessoa pode utilizar adaptar, estender ou modificar o Moodle para projetos comerciais e não comerciais sem nenhuma taxa de licenciamento. 


			Um fator relevante e comum às plataformas, sejam de EaD ou de serviços, é a possibilidade de mediação, mensuração e controle dos usuários, sejam clientes ou parceiros; nesse sentido, a produção nesse tipo de plataforma é caracterizada por um modelo com configurações fordistas, tayloristas e toyotistas, mais adequado ao fluxo de produção virtual, conforme destaca Mill (2006, p. 137): “o trabalho na educação a distância configura-se, ao mesmo tempo, como taylor-fordista (fragmentação e produção em massa) e como toyotista (modelo flexível)”. Ainda nesse contexto, o fetiche da flexibilidade é uma tônica que atrai o trabalhador, entretanto, é importante destacar que o trabalho a distância promove e provoca novas reflexões:


			Grosso modo, o trabalho à distância explicita problemas de organização do trabalho: novos sistemas de remuneração, novos sistemas de controle do trabalho, novas doenças ou males do trabalho, responsabilização unilateral dos assalariados e mesmo supressão de postos assalariados em favor de trabalhadores independentes. (Mill; Santiago; Viana, 2008, p. 69)


			O trabalho plataformizado, uberizado ou teletrabalho, em essência, carrega o fetiche da flexibilidade e tempo livre que chega a ser utópico.


			5. Trabalho flexível e a utopia do tempo livre


			Marx, em sua proposição, expressa uma visão de tempo livre como consequência direta da redução da jornada de trabalho, a qual proporcionaria a melhoria tanto física, quanto mental e intelectual da classe trabalhadora:


			O tempo livre é criado igualmente para os trabalhadores, e a intensidade de um trabalho particular não suprime, por isso, a possibilidade de uma atividade em outra direção [de outro conteúdo], que pode, ao contrário, aparecer como repouso [recuperação da força] e ter esse efeito. Daí as consequências excepcionalmente vantajosas que esse processo a [redução da jornada de trabalho] exerce […] sobre a melhoria física, mental e intelectual da classe trabalhadora. (Marx s.d. apud Souza Jr.; Mandel, 2020, p. 128) 


			Dentro desse contexto, o tempo livre, a partir de uma perspectiva de redução na jornada de trabalho, outrora apresentado por Marx, figura como base para a provocação que pretendemos discorrer neste capítulo, partindo da hipótese de que a flexibilização do trabalho e o tempo livre configuram-se como utopias da pós-modernidade, já que, cada vez mais, o trabalhador vem transformando o período reservado ao descanso em outras formas de trabalho, forçado pelas questões inerentes ao capitalismo global, necessidades de sobrevivência, e ampliado pela evolução tecnológica que rompeu as fronteiras espaciais e temporais entre o tempo dedicado ao trabalho e o tempo livre. Nesse cenário dialético de transformação e mudanças, surge a utopia de um novo homem, moderno, liberto das amarras da produção material, que gozaria das vantagens da redução da jornada de trabalho, de um trabalho flexível e, por consequência, o desfrute do tempo livre.
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